
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.468 - SP (2014/0247588-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA 
AGRAVANTE : MAGNOEL RODRIGUES 
AGRAVANTE : MAGNALVA RODRIGUES 
ADVOGADO : ADRIANO GUEDES PEREIRA  - SP143870 
AGRAVADO  : TRANSPORTE COLETIVO CÉLICO LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE  - SP101599 

 ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR  - SP204243 
 LUIS HENRIQUE GARCIA E OUTRO(S) - SP322822 

AGRAVADO  : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADO : PATRÍCIA FERREIRA ACCORSI E OUTRO(S) - 

SP167019 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DA 
MATÉRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
TESE NÃO VENTILADA NO RESP. DANO MORAL E VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 
EQUIDADE. MAJORAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo Interno.
II – A tese relativa à incompetência da Primeira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça em razão da matéria foi apresentada apenas quando da 
interposição do agravo regimental, o que configura inadmissível inovação 
recursal.
III – No caso, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca do valor fixado a título de indenização, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – No caso, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca da majoração do valor da verba honorária, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c, do inciso III, do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
VI – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
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VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 08 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.468 - SP (2014/0247588-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA 
AGRAVANTE : MAGNOEL RODRIGUES 
AGRAVANTE : MAGNALVA RODRIGUES 
ADVOGADO : ADRIANO GUEDES PEREIRA  - SP143870 
AGRAVADO  : TRANSPORTE COLETIVO CÉLICO LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE  - SP101599 
   ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR  - SP204243 
   LUIS HENRIQUE GARCIA E OUTRO(S) - SP322822 
AGRAVADO  : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADO : PATRÍCIA FERREIRA ACCORSI E OUTRO(S) - 

SP167019 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA APARECIDA 

DA SILVA e OUTROS contra a decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial, fundamentada no enunciado da Súmula 7, do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustentam os Agravantes, em  síntese, a incompetência da 

Primeira Turma desta Corte para o julgamento do presente feito, em razão 

da matéria de direito privado tratada nos autos.

Aduzem que "o recurso foi distribuído e teve seguimento 

negado pela Primeira Turma do STJ, a qual compõe sua Primeira Seção, 

cuja competência é atraída por causas de direito público (art. 9º, § 1º, 

RISTJ), ou seja, que envolvem o Estado, o que não se verifica no caso dos 

autos".

Alegam que a pretensão deve ser tratada como matéria de 

direito e a sua análise no âmbito do recurso especial não esbarra no óbice 

do enunciado da Súmula 7/STJ.

Apontam que a divergência jurisprudencial restou devidamente 

demonstrada, ante a similitude fática e o cotejo analítico dos arestos, 

reunindo o recurso especial as condições de admissibilidade no tocante a 
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matéria abordada. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1022/1030e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.468 - SP (2014/0247588-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA 
AGRAVANTE : MAGNOEL RODRIGUES 
AGRAVANTE : MAGNALVA RODRIGUES 
ADVOGADO : ADRIANO GUEDES PEREIRA  - SP143870 
AGRAVADO  : TRANSPORTE COLETIVO CÉLICO LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE  - SP101599 
   ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR  - SP204243 
   LUIS HENRIQUE GARCIA E OUTRO(S) - SP322822 
AGRAVADO  : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADO : PATRÍCIA FERREIRA ACCORSI E OUTRO(S) - 

SP167019 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo 

Interno.  

Sustentam os Agravantes, em  síntese, a incompetência da 

Primeira Turma desta Corte para o julgamento do presente feito, em razão 

da matéria de direito privado tratada nos autos.

Aduzem que "o recurso foi distribuído e teve seguimento 

negado pela Primeira Turma do STJ, a qual compõe sua Primeira Seção, 

cuja competência é atraída por causas de direito público (art. 9º, § 1º, 

RISTJ), ou seja, que envolvem o Estado, o que não se verifica no caso dos 

autos".

Alegam que a pretensão deve ser tratada como matéria de 

direito e a sua análise no âmbito do recurso especial não esbarra no óbice 

do enunciado da Súmula 7/STJ.

Apontam que a divergência jurisprudencial restou devidamente 

demonstrada, ante a similitude fática e o cotejo analítico dos arestos, 
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reunindo o recurso especial as condições de admissibilidade no tocante a 

matéria abordada.

Com efeito, cumpre destacar que o argumento no sentido da 

incompetência da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça para o 

julgamento do presente feito em razão da matéria ora tratada, apresenta-se 

como indevida inovação recursal, porquanto não contemplado nas razões do 

Recurso Especial, caracterizando-se como impugnação tardia da decisão 

de inadmissão, na origem, do Recurso Especial, sendo vedada sua análise 

sob pena de restar ofendido o fenômeno da preclusão consumativa.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
ADOTADOS PELA DECISÃO AGRAVADA.
1.  Inviável  a  apreciação  do  agravo  interno que deixa de 
atacar especificamente  os  fundamentos  da decisão 
agravada, incidindo, na espécie, o art. 932, III, do CPC/2015.
2.  A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso   especial   (somente   por  ocasião  do  
manejo  de  agravo regimental),  além  de  caracterizar  
inovação  recursal,  não tem o condão de afastar a aplicação 
do art. 932, II, do CPC/2015, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 961.623/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017 - 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ.
1. In casu, a parte agravante deixa de observar a 
determinação do art.  1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não 
impugna os fundamentos da decisão agravada, que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial por falta de 
impugnação da decisão de admissibilidade.
2. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou que não se conhece de Agravo contra decisão 
monocrática que não ataca especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida, de   forma   a   demonstrar   que o 
entendimento esposado merece modificação.  Assim, não 
bastam alegações genéricas em sentido contrário às 
afirmações da decisão agravada.
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3. A ausência de impugnação específica faz incidir na espécie 
a Súmula 182/STJ, que está em consonância com a redação 
atual do CPC em seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada." 
4. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão 
que não admitiu o Recurso Especial, por ocasião do manejo do 
Agravo Interno, além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido 
verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
5. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 880.631/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
13/09/2016 - destaquei).

Outrossim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o valor fixado a título de 

indenização mostra-se, em face das circunstâncias concretas do caso e 

das partes nele envolvidas, insuficiente para compensar a dor experimentada 

pelos autores, de modo que deve ser majorado, nos seguintes termos (fls. 

763/764e):

Ainda, o valor fixado a título de indenização abrange a 
compensação da dor experimentada por três pessoas, todos 
autores, sendo certo que Manoel Rodrigues e Magnalva 
Rodrigues, filhos da vítima, eram menores na data do acidente.
Nesse contexto, verifica-se que o valor fixado a título de 
indenização (R$ 150.000,00) mostra-se, em face das 
circunstâncias concretas do caso e das partes nele 
envolvidas, insuficiente para compensar a dor experimentada 
pelos autores, de modo que comporta revisão.
Desse modo, tem-se como adequada uma majoração da 
indenização para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
A condenação em honorários no percentual de 10% sobre o 
valor da condenação foi fixada em valor razoável para 
remunerar o trabalho desenvolvido pelo patrono dos autores, 
de modo que não merece reparo algum.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, de majorar o valor da indenização por danos morais, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
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sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
POLICIAL. DANO MORAL E VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
sobre a comprovação dos danos morais demanda o reexame 
dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. No caso em foco, a 
fixação do valor da indenização por danos morais não destoa 
da jurisprudência desta Corte em casos semelhantes, de 
forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem 
como a sua revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, 
o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 207.884/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
21/03/2014).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE  CIVIL DO ESTADO AFASTADA, 
PELO TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  DIANTE  DO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  
ART.  20, §§ 3º E 4º, DO CPC/73. PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA   DA   SÚMULA   7/STJ.   
DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL   NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.   Agravo   interno   interposto  em  19/03/2016,  contra  
decisão monocrática, publicada em 14/03/2016.
II. Trata-se de demanda indenizatória, por danos morais e 
materiais, em  razão  do tardio reconhecimento de cadáver 
como sendo o falecido marido e pai dos agravantes, conforme 
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se verificou, em exame de DNA.
III.  Tendo  o  Tribunal  de  origem  consignado,  
expressamente,  a inexistência  de  ato ilícito, a justificar a 
indenização pleiteada, eis  que  não  houve  "qualquer  tipo  de  
negligência, imperícia ou imprudência   dos  funcionários  
estatais",  e  que  "deve  haver  a demonstração  do  nexo  de  
causalidade entre a omissão do Estado, a falta/falha   do  
serviço  e  o  efetivo  dano,  para  que  nasça  a 
responsabilidade  de indenizar", o acórdão recorrido somente 
poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos 
concretos da causa, o que  é  vedado,  no  âmbito do Recurso 
Especial, pela Súmula 7 desta Corte.  Nesse  sentido:  STJ, 
AgRg no AgRg no AREsp 814.045/RJ, Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/05/2016, AgRg   no   AREsp   382.111/RS,  
 Rel.   Ministro   OLINDO   MENEZES (Desembargador  
Convocado  do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
02/02/2016.
IV.  Em  princípio,  descabe  ao  STJ revisar valores de 
sucumbência fixados  nas  instâncias  ordinárias,  pois  eles  
são arbitrados em consideração  àquilo que se desenvolveu no 
processo e mediante juízo de  equidade,  circunstâncias  que  
não  podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
V. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias 
a que se  refere  o  art.  20,  §§  3º  e  4º,  do  CPC/73, 
entendeu que o percentual,   fixado  a  título  de  verba  
honorária,  afigurava-se razoável  e  proporcional, em face das 
circunstâncias específicas da causa.  Tal contexto não 
autoriza a majoração pretendida, de maneira que  não há como 
acolher a pretensão da parte recorrente, em face da Súmula 
7/STJ.
VI.  Para  a  interposição  do  Recurso  Especial, com 
fundamento na alínea   c   do   permissivo   constitucional,  
exige-se,  da  parte recorrente,  a indicação do dispositivo legal 
que, na espécie, teria sido  violado, pelo Tribunal de origem, e, 
nos termos dos arts. 541, parágrafo  único,  do  CPC/73  e 
255, § 1º, do RISTJ - com a redação vigente  à  época -, a 
comprovação e demonstração, com a transcrição dos  trechos  
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as   
circunstâncias   que   identifiquem   ou  assemelhem  os  
casos confrontados,  não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário 
cotejo analítico, a evidenciar similitude  fática  entre  os  casos  
apontados  e  a divergência de interpretações.
VII. Agravo interno  improvido.
(AgInt no AREsp 835.396/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
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16/08/2016).

Quanto ao pleito de majoração do valor da verba honorária 

sucumbencial, rever o entendimento adotado pelo tribunal de origem, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA 
SUCUMBENTE. PRETENSÃO DE MAJORAR O VALOR 
FIXADO NA ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Na hipótese em foco, a Fazenda Nacional, em face do 
acolhimento da exceção de pré-executividade, foi condenada 
ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 
1.500,00, levando-se em conta a análise dos critérios 
estipulados no artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida 
a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado 
como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, 
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade. (Recurso Especial 
1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado 
sob o rito do art. 543-C, do CPC).
3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base 
no critério de equidade, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
(REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
12/5/2010).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 216.958/AL, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 
08/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
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182/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I. Interposto Agravo Regimental com razões que não 
impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão 
agravada, mormente quanto à ausência de negativa de 
prestação jurisdicional (inexistência de violação ao art. 535 do 
CPC), e à ausência de violação ao art. 557, § 1º-A, não 
prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta 
Corte.
II. Descabe ao STJ revisar valores de sucumbência, fixados 
nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em 
consideração àquilo que se desenvolveu no processo e 
mediante juízo de equidade, circunstâncias que não podem ser 
reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.
III. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor de 
sua Súmula 7, para exercer juízo de valor sobre o quantum 
fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir 
se são eles irrisórios ou exorbitantes.
IV. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias 
a que se refere o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, entendeu que o 
montante, fixado a título de verba honorária, afigurava-se 
razoável e proporcional. Tal contexto não autoriza a majoração 
pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão 
da recorrente, em face da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, 
EREsp 966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/03/2013; 
STJ, EREsp 494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, CORTE ESPECIAL, DJU de 1º/07/2005.
V. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.
(AgRg no AREsp 707.914/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
14/12/2015).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
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REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
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DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).
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Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0247588-0 REsp 1.487.468 / SP

Números Origem:  00010686520068260069  0690120060010681  1012006000593  10686520068260069  59306  
690120060010681  8082  818830

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA DA SILVA 
RECORRENTE : MAGNOEL RODRIGUES 
RECORRENTE : MAGNALVA RODRIGUES 
ADVOGADO : ADRIANO GUEDES PEREIRA  - SP143870 
RECORRIDO : TRANSPORTE COLETIVO CÉLICO LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE  - SP101599 

 ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR  - SP204243 
 LUIS HENRIQUE GARCIA E OUTRO(S) - SP322822 

RECORRIDO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADO : PATRÍCIA FERREIRA ACCORSI E OUTRO(S) - SP167019 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DA SILVA 
AGRAVANTE : MAGNOEL RODRIGUES 
AGRAVANTE : MAGNALVA RODRIGUES 
ADVOGADO : ADRIANO GUEDES PEREIRA  - SP143870 
AGRAVADO  : TRANSPORTE COLETIVO CÉLICO LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE  - SP101599 

 ARY FLORIANO DE ATHAYDE JUNIOR  - SP204243 
 LUIS HENRIQUE GARCIA E OUTRO(S) - SP322822 

AGRAVADO  : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADO : PATRÍCIA FERREIRA ACCORSI E OUTRO(S) - SP167019 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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